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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 057/2008
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Responde às consultas sobre o estágio praticado ao abrigo do art. 82, da Lei 9394/96, materializadas através dos processos de registro Proc. CEE/PI ns. 143/03 e 341/04 e Proc./SEDUC nº 0010210-4/03.

PROCESSO: Proc./CEE/PI ns:143/03, e 341/04 e Proc./SEDUC nº 0010210-4/03.

INTERESSADO: Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) e Secretaria de Estado da Educação e Cultura (SEDUC). 

ASSUNTO: Consulta sobre o estagio de estudantes em situação real de trabalho.

RELATOR: Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: Em 07.03.2008 

I – RELATÓRIO

Este parecer tem por objeto temático o estágio de estudantes em “situação real de trabalho” ao abrigo do art. 82, da Lei nº 9394/96. Sua motivação está materializada em duas demandas focadas na circunstância da edição da Notificação Recomendatória de ns. 736/02 e 781/02, do Procurador Geral do Trabalho, sendo a primeira demanda procedente do CIEE, através da Gerência Regional de Atendimento/Nordeste (cf. Proc. CEE/PI ns. 143/03 e 341/04); e, a segunda proveniente da SEDUC, através da Diretoria do Ensino Médio (cf. Proc./SEDUC nº 0010210-4/03). O alvo das consultas, na expressão dos próprios consulentes, segue abaixo caracterizado. 

Da consulta do CIEE:

[...] O Ministério Público do Trabalho  vem interpretando que o estágio realizado pelos estudantes do ensino médio não possui amparo legal necessário para sua realização, contrariando os estágios validados pelas Instituições de Ensino, e em alguns casos, não consideram o ordenamento jurídico atual.

Surpresos com a interpretação dos auditores do Ministério Público do Trabalho e Emprego referente ao estágio do ensino médio, recorremos a V. Excelência, solicitando um parecer sobre o assunto pelo Conselho Estadual de Educação, para fins da normatização do estagio pelo sistema de ensino. (cf. fls. dos autos do Proc. CEE/PI nº 143/03)

[...] Solicitamos a gentileza de nos concederem informações sobre a existência de normas complementares deste Conselho Estadual, em referência a Normativa de nº 01 de 21/01/2004 do Conselho Nacional de Educação, que versa sobre parâmetros do estágio de estudantes de nível médio.

[Juntando em anexo] conforme solicitado, cópias dos termos de ajustes de conduta assinados pelo Ministério Público do Trabalho e as instituições de ensino: Universidade Federal do Piauí – UFPI, Universidade Estadual do Piauí – UESPI, Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí – CEFET-PI e a Secretaria Estadual do PI, onde esta ultima da referência a todas as escolas estaduais do Piauí, aproveitamos a oportunidade e solicitamos informações sobre a soberania dos Termos de Ajustes de Conduta, em relação à Normativa do Conselho Estadual de Educação sobre os estágios. (cf. fl. dos autos do Proc. CEE/PI nº 341)

Da consulta da SEDUC, reportando-se à Notificação Recomendatória Nº 781/02

[Ao Conselho de Educação,] para conhecimento e providências necessárias quanto à expedição de normas orientadoras do estágio no Ensino Médio.

Para situar o despacho de fl. 10 dos autos, no contexto da sua motivação, transcreve-se o trecho conclusivo da Notificação em evidência.

RECOMENDAR a esse Conselho que oriente aos Secretários de Estado da Educação que congrega para que adotem as providências necessárias para a expedição de normas orientadoras do estágio no ensino médio, como previsto no art. 82, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, se atendo aos parâmetros nela traçados e cuidando para que se estabeleça a correspondência necessária entre o aprendizado escolar e a experiência prática, de forma a que o estágio propicie a complementação do ensino e da aprendizagem de que trata a Lei nº 6.494/77, com atenção especial à carga horária diária, que se recomenda não ultrapassar 4 (quatro) horas, para que se compatibilizem o tempo necessário à frequencia escolar e à assimilação do aprendizado obtido na escola com o tempo dedicado à experiência prática proporcionada pelo estágio, diretamente relacionada, como exposto, ao conteúdo do aprendizado obtido na instituição de ensino.

Esta Notificação Recomendatória é expedida com prazo indeterminado, podendo o Ministério Público do Trabalho, a qualquer momento, requerer informações sobre o seu cumprimento.

Do ponto de vista processual, parece que o assunto  se perdeu na falta de objetividade em sua tramitação por razões que, agora e aqui, não vem ao caso explorar. Preliminarmente, no entanto, é oportuno deixar consignado um registro ou explicação sobre o lapso excessivamente longo entre o recebimento dos pleitos pela relatoria e a apresentação ao plenário, hoje, deste parecer apreciativo de seu objeto. Nessa direção, sem mais que se possa colocar, adianta-se que circunstâncias desafortunadas para todos os envolvidos e interessados em seu termo, e não devidamente esclarecidos em tempo hábil, fizeram com que os autos do processo em causa dormissem desaparecidos até o início do mês em curso, quando vieram a ser retomados para cumprimento do despacho de fl. 40, encarecendo parecer apreciativo que respondesse às demandas em causa, todas, diga-se de passagem e por ironia do destino, tratando de matéria urgente (sic) pelo alcance prático do assunto trazido à consideração do Conselho. Nesse episódio, o que mais entristece e incomoda, além do prejuízo por ventura dele resultante, é saber que nos autos adormecidos já estavam arranjados os elementos materiais da resposta aos pleitos.

Quanto ao mérito, além do reconhecimento dos órgãos e entidades envolvidos pelo interesse e empenho com a questão do estágio de estudantes em situação real de trabalho, cabe ao Conselho o desafio a ser comprido em regime de urgência urgentíssima da edição de minuta de norma já elaborada e conferida apreciativamente por sujeitos envolvidos diretamente no processo e dinâmica do estágio de estudantes, em consonância com o positivado em nosso ordenamento jurídico vigente. Desse modo, e para recuperar tanto a objetividade quanto a oportunidade perdidas, sem reparos à vista, sugere a relatoria que se encerre o trâmite dos pleitos autuados através dos processos de ns. 143/03 e 341/04 (CEE/PI) e nº 10.210-4/03 (SEDUC), nos termos da conclusão e voto a seguir expressos.

Por último, numa notícia sobre o atual estado da questão, o que se faz transcrevendo-se “nota técnica” divulgada pelo MEC, em coletânea de documentos editados no marco do PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação).

As normas gerais sobre estágio também serão alteradas com o PDE. O Plano propõe um projeto de lei [PL nº 919/2007] que revoga a Lei nº 6.494, de 1997 e a Lei nº 8.859, de 1994. As medidas beneficiam alunos de instituições de educação superior, educação profissional e de ensino médio e alteram a disciplina jurídica do aprendiz para incentivar a conclusão do ensino médio.

O Ministério da Educação quer efetivar a concepção do estágio como ato educativo supervisionado. A proposta delimita claramente o papel da escola em relação ao aluno e à instituição em que estagia e estabelece os limites da jornada e concessão de bolsas, além de um seguro contra acidentes pessoais. A mudança na dinâmica pretende estimular o protagonismo da escola no processo de aproximação entre a educação e o trabalho. 

Jornada. Segundo o PL, a jornada máxima do estágio não poderá ser superior a seis horas diárias ou trinta horas semanais. A definição deve ser compatível com as atividades escolares. Se o estágio contemplar períodos alternados de teoria e prática, pode chegar a oito horas diárias ou quarenta horas semanais. A duração máxima será de dois anos. O MEC quer moralizar o estágio e valoriza-lo como prática educativa e, ao mesmo tempo, estabelecer mecanismos para coibir a utilização do estagiário como mão-de-obra precária (Manoela Frade).

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, conclui e vota a relatoria pela recomendação ao plenário do Projeto de Resolução, anexo a este parecer. Na seqüência, recomenda-se à presidência do Conselho que informe aos titulares das consultas em causa dos termos deste parecer enviando-lhes também cópia da resolução que resultar aprovada. A cópia da resolução deve igualmente ser encaminhada às entidades que responderam à solicitação do Conselho sobre a minuta do texto ora apresentado em anexo, quando de sua elaboração.  

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 7 de março de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

ANEXO AO PARECER CEE/PI nº 057/2008.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

	Dispõe sobre a realização, no âmbito do sistema estadual de ensino, de estágio supervisionado para estudantes matriculados no ensino médio, no curso normal de nível médio, na educação profissional e no ensino superior.




A Presidente do Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 82 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 01/2004, de 21 de janeiro de 2004, e considerando o que consta do Parecer CEE/PI nº 057/2008, aprovado na sessão plenária de 07 de março de 2008,



R E S O L V E:



Art. 1º - O estágio supervisionado de alunos matriculados no ensino superior, no ensino médio, no curso normal de nível médio e em cursos de educação profissional reger-se-á, no âmbito do sistema de ensino do Estado do Piauí pelo que dispõe a presente Resolução que consolida  disposições legais e sistematiza normas em vigor.



Parágrafo Único – A presente resolução abrange os cursos oferecidos nas modalidades de educação especial, de educação de jovens e adultos e de educação a distância.



Art. 2º - o estágio supervisionado é ato educativo que se desenvolve em ambiente de trabalho, visando a uma preparação metódica para o trabalho de estudantes que estejam regularmente matriculados e freqüentando curso em instituição de educação superior, de educação profissional e de ensino médio.



§ 1º - Como ato educativo, o estágio deve fazer parte do projeto pedagógico da instituição e do plano do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando.



§ 2º - O estágio deve visar ao aprendizado de competências próprias de atividade profissional ou à contextualização curricular, objetivando desenvolvimento para a vida cidadã e para o mundo do trabalho.



Art. 3º - O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório conforme determinação das diretrizes curriculares e do projeto pedagógico da instituição de ensino e dos cursos.



§ 1º - Estágio obrigatório é aquele definido como tal, sendo sua carga horária requisito para a expedição do respectivo diploma ou certificado de conclusão de curso.



§ 2º - Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade profissional, acrescido à carga horária regulamentar e obrigatória.



§ 3º - As atividades de extensão universitária desenvolvidas pelo estudante no ambiente do trabalho equiparam-se ao estágio não obrigatório.

Art. 4º São modalidades de estágio curricular supervisionado, a serem incluídas no projeto pedagógico da instituição de ensino e no planejamento curricular do curso, como ato educativo:

I - estágio profissional obrigatório, em função das exigências decorrentes da própria natureza da habilitação ou qualificação profissional, planejado, executado e avaliado à luz do perfil profissional de conclusão do curso;

II - estágio profissional não obrigatório, mas incluído no respectivo plano de curso, o que o torna obrigatório para os seus alunos, mantendo coerência com o perfil profissional de conclusão do curso;

III - estágio sócio-cultural ou de iniciação cientifica, previsto na proposta pedagógica da instituição de ensino como forma de contextualização do currículo, em termos de educação para o trabalho e a cidadania, o que o torna obrigatório para os seus alunos, assumindo a forma de atividade de extensão;

IV - estágio profissional, sócio-cultural ou de iniciação científica, não incluído no planejamento da instituição de ensino, não obrigatório, mas assumido intencionalmente pela mesma, a partir de demanda de seus estudantes ou de organizações de sua comunidade, objetivando o desenvolvimento de competências para a vida cidadã e para o trabalho produtivo;

V - estágio civil, caracterizado pela participação do estudante, em decorrência de ato educativo assumido intencionalmente pela instituição de ensino, em empreendimentos ou projetos de interesse social ou cultural da comunidade; ou em projetos de prestação de serviço civil, em sistemas estaduais ou municipais de defesa civil; ou prestação de serviços voluntários de relevante caráter social, desenvolvido pelas equipes escolares, nos termos do respectivo projeto pedagógico.

§ 1º Mesmo quando a atividade de estágio, assumido intencionalmente pela escola como ato educativo, for de livre escolha do estudante, deve ser devidamente registrada no seu prontuário.

§ 2º A modalidade de estágio civil somente poderá ser exercida junto atividades ou programas de natureza pública ou sem fins lucrativos.

§ 3º As modalidades específicas de estágio profissional supervisionado somente serão admitidas quando vinculadas a um curso específico de educação profissional.



Art. 5º - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estudante-estagiário poderá receber bolsa-estágio, ou qualquer outra forma de contra prestação que venha a ser acordada, ressalvando o que dispuser a legislação vigente, devendo o estudante-estagiário, em qualquer hipótese, estar assegurado contra acidentes pessoais, por meio de uma das seguintes alternativas:



I – diretamente pela instituição de ensino, com eventual ajuda da entidade de mediação entre a empresa e a escola;



II – pelo órgão da administração central ou descentralizada, das respectivas redes de ensino públicas ou privadas;



III – pela organização concedente do estágio, que mediante acordo específico da instituição de ensino responsabiliza-se pelo seguro obrigatório.



Parágrafo único – A estipulação de bolsa-estágio ou outra contraprestação, quando concedida, será fixada de comum acordo entre o estudante-estagiário ou seus responsáveis e a instituição que conceder o estágio.



Art. 6º - A oferta de estágio implica que a instituição de ensino deva contar com profissionais habilitados, responsáveis pela sua orientação e supervisão do estudante-estagiário, com carga horária destinada para esse fim compatível com o número de estudantes-estagiários.



Parágrafo único – Compete a esses profissionais a constante orientação, discussão e avaliação, de forma a promover a aprendizagem de conhecimentos inter e multidisciplinares nas atividades realizadas pelo estudante-estagiário, além do controle, registro e articulação com as instituições concedentes nas quais os estágios se realizam.



Art. 7º - O estágio é de responsabilidade da instituição de ensino, cabendo-lhe providenciar e coordenar sua realização junto à comunidade ou a pessoas jurídicas de direito público ou privado.



Art. 8º - São obrigações das instituições de ensino, em relação ao estágio e ao estudante-estagiário, no âmbito de sua jurisdição:



I – inclusão do objeto do estágio no programa didático pedagógico dos seus cursos e nos programas de extensão;



II – duração de 01(um) semestre letivo, com duração mínima de 400 (quatrocentas) horas de atividades e jornada semanal da seguinte ordem:

a) ensino médio: 20 horas/relógio

b) educação profissional: 30 horas/relógio;

c) educação superior: de 30 a 40 horas/relógio;

d) plantão: de 30 a 40 horas/relógio.

III – compatibilização do horário escolar com a norma de funcionamento do campo de estágio;

IV – flexibilidade da jornada do estágio durante as férias escolares, de comum acordo entre o estudante-estagiário e a concedente do estágio;

V – definição de instrumento jurídico que contenha todas as condições de realização do estágio, inclusive transferência de recursos, quando for o caso.

VI – definição de sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliação.

Art. 9º – A instituição de ensino poderá recorrer aos serviços auxiliares de agente de integração entre o sistema de ensino e os setores de produção, serviços, comunidade e governo, sob condições previamente formalizadas em instrumento jurídico adequado.

§ 1º - Não poderá ser cobrada do estudante-estagiário taxa adicional ou qualquer outro tipo de pagamento, referente a providências administrativas para a obtenção e realização do estágio.

§ 2º - Os agentes de integração poderão responsabilizar-se pelas seguintes incumbências:

a) identificar e apresentar à instituição de ensino oportunidades de estágios em empresas e organizações públicas ou privadas;

b) facilitar o ajuste de condições do estágio a constar de instrumento jurídico próprio e específico;

c) cadastrar os estudantes por campos específicos de estágio;

d) adotar providências relativas à execução de bolsa-estágio, quando existente;

e) adotar providências relativas ao seguro obrigatório contra acidentes pessoais e, eventualmente, de responsabilidade civil por danos contra terceiros quando este não for providenciado pela própria instituição de ensino ou administração de redes de ensino.

Art. 10 – Será celebrado Termo de Compromisso entre o estudante-estagiário e a parte concedente do estágio, com interveniência da instituição de ensino no qual deverá constar:

I – a inexistência de vínculo empregatício;

II – a indicação do instrumento jurídico a que está vinculado;

III – o titular a quem compete a responsabilidade pelo seguro de acidentes pessoais, em favor do estudante-estagiário;

§ 1º - O seguro de acidentes será providenciado pela entidade concedente ou pela instituição de ensino, diretamente ou através de parcerias com agentes de integração públicos ou privados.

§ 2º - Os estágios realizados sob a forma de ação comunitária estão isentos de celebração de Termo de Compromisso.

Art. 11 – Ficam sujeitos às disposições desta resolução os estudantes estrangeiros com matrícula efetiva regular em instituições de ensino públicas ou privadas.

Art. 12 – O disposto nesta resolução não se aplica ao menor aprendiz, vinculado à empresa por contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista.

Art. 13 – Esta resolução entre em vigor na data de sua homologação.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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